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PREFEITURA MUNICIPAL DE JÚLIO BORGES .,-.~ 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ·•' DO ADOLESCENTE • CMDCA 
Crtado pela Lei Munlclpal de n• OT0/2001 , alterada pela 

Lei Munlclpal n• 14112008 e lel Muntclpal n• ot/2015. _ 

Resolução nº 07/2023 Júlio Borges-PI, 05 de julho de 2023. 

Dispões sobre a divulgação da relação 
definitiva de inscritos/as no processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar do 
Município de Júlio Borges-Piauí, quadriênio 
2024/2027. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Júlio Borges
Piauí, no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 132 e 139 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal n . 8 .069/1990), na Resolução nº 
170/2014 do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - e na Lei Municipal de nº 070/2001 , alterada pela Lei Municipal nº 
141/2008 e Lei Municipal nº 06/2015 e nº 02/2023 e a Comissão Especial criada pela 
Resolução nº 01/2023. 

RESOLVE: 

Art. 1º - Divulgar a relação definitiva de inscritos/as no processo de escolha dos 
membros do Conselho Tutelar do município de Júlio Borges-Piauí, quadriênio 2024-
2027. 

Nº NOME 
01 EDNEIA GONZAGA DA SILVA 

02 GARDENIA RIBEIRO DOS SANTOS 

03 GRACIELE PEREIRA DA SILVA 

04 ISLEIA ALVES DUARTE ROCHA 

05 LILIA PEREIRA DE ARAUJO 

06 LUCAS PEREIRA DOS SANTOS 

07 SERGIO BORGES DE SANTANA 

Art. 2" - Essa Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Júlio Borges-Piauí, 05 de julho de 2023. 

J.40--UC... 1, S...C. i<'= ~ ,½ ( 'b ~ 
Maria do Socorro Paiva e Silva 

Presidente do CMDCA 

~f~st,(À 
Kelly Aparecida Pereira e Silva 

Comissão Especial 

JúlioBo es 
ld:1518F1C6037958A2 

ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JÚLIO BORGES 
Av. AntônioRibeiro, 101-CNPJ0l.612.619/0001-10 

CEP 64.963-000 - Júlio Borges -Piauí 

Aviso de Licitação 
Tomada de Preços Nº 12/2023 

i 
A Prefeitura M. de Júlio Borges-PI, realizará a licitação acima referenciada, conforme a Lei nº 8.666/93, 
Tipo: Menor Preço, Adjudicação por preço global. Objeto: Construção de 02 (dois) quiosques, melhorias da 
iluminação e complementação de piso intertravado da Praça de Eventos - Zona Urbana do Município de 
Júlio Borges. Fonte de Recursos: SOO-Recursos não Vinculados de Impostos. Abertura: 24/07/2023, às 
llh30Min, na sede da Prefeitura, localizada na Av. Antônio Ribeiro, 101-Júlio Borges-PI. O Edital e Anexos 
estão à disposição dos interessados no Site do TCE (www.tce.pi.gov.br). Maiores informações pelo telefone 
(89) 3553-0040. 

Júlio Borges, 06 de julho de 2023. 
Karlean Rocha do Nascimento 

Presidente da CPL 

ld:05D4F599FE8B593E 
PREFEITURA MUNICIPAL OE JÚUO BORGES . ..,..-.•, 

CONSELHO MUNtCIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO • 
ADOLESCENTE-CMDCA 

Cria do pela Lei Munk:lpal de n- 070/2001 , a lterad a pai ■ ■ 
Le ia Municipais n° 141/2008, n• 09/2015 e n• 02/2023. 

EDITAL Nº 04/2023/CMDCA 

Divulga a lista definitiva dos/as 
candidatos/as inscritos no Processo de 
Escolha Unificada dos/as Conselheiros/as 
Tutelares do município de Júlio Borges-PI, 
ano 2023. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Júlio Borges-PI , 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no art. 132 e 139 da Lei 
Federal n . 8 .069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA). na Resolução 
CONANDA n• 231/2022 e na Lei Municipal da nº 070/2001 , alterada pelas Leis 
Municipais nº 141/2008, nº 06/2015 e nº 02/2023 e a comissão especial para o 
Processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, quadriênio 2024-2027, 
toma público a relação definitiva dos/as candidatos/as inscritos/as para o processo 
de Escolha dos/as Conselheiros/as Tutelares de Júlio Borges-PI. 

Art. 1° - Finalizada a etapa recursai, será publicada a lista de lodos os candidatos 
cujas inscrições foram deferidas e indeferidas, o que deverá ocorrer até dia 05 de 
julho de 2023, nos locais oficiais de publicação do Município, inclusive em sua 
página eletrônica, encaminhando-se cópia ao Ministério Público. 

Nº NOME 
01 EDNEIA GONZAGA DA SILVA 
02 GARDENIA RIBEIRO DOS SANTOS 
03 GRACIELE PEREIRA DA SILVA 
04 ISLEIA ALVES DUARTE ROCHA 
05 LILIA PEREIRA DE ARAUJO 
06 LUCAS PEREIRA DOS SANTOS 
07 SERGIO BORGES DE SANTANA 

Júlio Borges-PI, 05 de julho de 2023. 

M • do Socorro Paiva e Silva 
Presidente CMDCA 

KJb. = :4:n -1?(:\,W)a. ,g_ ~Jvo.. 
Kellyrecida P e reira e S i lv a 

Comissao Especial 

ld:0047DFB8886354D4 
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LEI NR 219/2.023 DE 05 DE JULHO DE 2.023. 
Dispõe sabre as Diretrizes para Elaboração 
da Lei Orçamentária para o Exercício 
Financeiro de 2. □ 24 e dê outras providências. 

O Prefe ito Municipal de Santo Antonio dos Milagres, Estado do Piauí. no uso de suas atribuições que lhe sao 

conferidas. 

aprovou e eu sanciono e promulgo 

Art. 29 - Sao estabelec 
Complementar n' 101 de 04 de 
Antonio dos Milagres / PI. para o 

1. As prioridades e 
li. As diretrizes ge menta do Mun icípio e suas 

altera,ões; 
Ili. A organização e 
IV. Oisposiçõ re la 
V. Disposições sob 
VI. As disposições re 
VII. As disposições sobre a e e o n e me I as para o incrementa da receita. para 

o exercício correspondente: 
VIII. No Orçamento o valor da Rece ita será igual ao va lo r da despesa. e integrará a essa lei o Anexo li de 

metas Fiscais e o Anexo Ili de Riscos Fiscal na forme do Art. 4' de lei Responsabilidade Fiscal - lRF. elaborados de 
acordo com e Portaria n°. 637. de 18 de outub ro de 2 □ 1 2 . de Secretarie do T escuro Na cional - STN. 
Parágrafo Ünico: As diretrizes aqui estabelecidas orientereo na eleboreçao da lei Orçamentá ria Anual do Mun icípio. 
re lativa ao referido exercício financeiro. 

CAPÍTULO li 
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 3º - As ações prioridades e as respectivas metas da Administração Pública Municipal para o Exercício de 
2.024 são as constantes no anexo de Metas e Prioridades desta lei estando em consonáncia com o Plano Plurianual 
vigente e suas alterações. cujas dotações necessárias ao cumprimento das metas terão precedência no projeto de lei 
Orçamentária as quais serão especificados no Anexo 1. que integra esta Lei. a serem detalhadas na programação 
orçamentaria para o Exercício Financeiro de 2.024: 
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1. ln clusao Social: 
li. Garantir acesso à Saúde. Educaçao e à Rede de Proteçao Social: 
Ili. A garantia de serviços de atençao e prevençao da Saúde e Saneamento Básico: 
IV. A promoção da cultura, esporte. lazer e turismo: 
V. A assistência à criança, ao adolescente. ao idoso e ao deficiente; 
VI. A geraçao de emprego e renda através de cu s que qu alificam a mao de abra local e da garantia de 

crédito: 
VII. A habitaçao e o urbanis 
VIII. A promoção da agrio 
IX. Recuperaçaa e pr 
X. O planejamento das' 

Partigrafo Ünico: Na 
podera aumentar ou 
estimada, em virtude de repro 
e o atendimento às necessidades da socied 

Art. 4• - Para ~ ito desta Le 
1. Programa, o instr concretizaçao dos objetivos 

pretendidos. sendo mensured 
li. Atividade. um m programa. envolvendo um 

conjunto de operações que s quai lta um produto necessário à 
manutençao da açao de governo: 

Ili. Projeto. um instrumento de p objetiva de um programa, envo lvendo um 
conjunto de operações limitadas no tempo, das qua is resulta um produto que concorre para a expansao ou o 
aperfeiçoamento da açao de governo; 

IV. □ pereça □ especial. as despesas que nao contribuem pera e menutençao das açces de governo. das 
quais nao resulta um produto e nao geram contraprestaçao direta sob a forma de bens ou serviços. 

V. Unidade orçamentaria. o menor nrvel de classificação institucional. agrupada em õrgaos orçamentarias. 
entendido estes. como os de maior nfvel da classificação institucional: 

VI. Transferências voluntarias. a entrega de recursos correntes ou de capital a outra ente da Federaçao. 
a título de cooperação. auxílio ou assistência financeira. que não decorra de determinação constitucional ou legal ou se 
destine ao Sistema Ünico de Saúde: 

VII. Concedente, o õrgao ou entidade da administração pública direta ou indireta, responsével pela 
transferência de recursos financeiros; 

VIII. Conve niente, o ente da Federação com o qual a administração pública municipal pactue a execução de 
um programa com recurso proveniente da transferência voluntária. 
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§ Iª As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no Projeta de Lei Orçamentária 
de 2. □ 24 por programas e respectivos projetas, atividades □ u operações especiais. com indicação do produto, da 
unidade de medida e da metafísica. 

§ 211 □ produto e a unidade de medida a que se refere a § 111 deverao ser os mesmos especificadas para cada 
açao constante do Plano Plurianual para o Duadriénio 2.022/2025 com suas respectivas alterações e atualizações. 

§ 3° Cada açao orçamentaria. entendida como send atividade. o projeto e a operaçao especial. identificara 
a lunçao e a subfunção às quais se vinculam. em conformida a Portaria n°. 42. de 14 de abril de 1999. do Ministério 
do Planejamento. Orçamenta e Gestão ues alteraçQes po 

§ 4• As atividades com a ma:linelidade de 
independentemente da unidade exec 

§ s• A subfunção. nível 
atuaçao governamental. ainda que est 
Paragrafo Ünico: As metas fisc · 
Orçamentaria. se verificado. quando da su 
na estimativa das receitas e despesas e do 

Art. s• -A lei Orçamentaria 
Milagres. relativo ao Exercício Finan 
consubstanciadas no texto desta le i. 

ra ev idenciar cada área da 
ntidades públicas e privadas. 
justadas no Projeto da lei 
macroeconômicos utilizados 

Art. 6' - Os va lores da receit es fa to res: 
1. Execução orçament Ili - elas Fiscais Atuais 

Comparadas com as Metas Eiscais Fix 
li. ArrecedeçOo efet;,'li emento da errecedeçOo no 

primeiro quadrimestre de1.023. consi estres seguintes: 
Ili. Alteraçl'les na legislação td utéria emons ra 1vo - sti mativa e Compensação da Renúnc ia de 

Receite): 
IV. Expansão ou economia nos serviços públicos rea izados pela municipalidade: 
V. Indicadores inflacionários e econõmicos correntes e os previstos com base na análise da conjuntura 

econômica do pa is e da política fiscal do governo federal: 
VI. Metas de melhoria de gestão e dim inuiçao de perdas de arrecadação a serem desenvolvidas: 
VII. Índice de participação do município na distribuição do ICMS. fixado para 2.022 e. se estiver apurado. o 

provisório para 2.023: 
VIII. Projeção da taxa de crescimento econômico para o ano de 2.023: 
IX. Outros fatores que passem influir significativamente no comportamento da arrecadação no ena de 

2.023. desde que de vidamente embasados. 

Art. 70 - A elaboração do projeto. a aprovaçao e a execuçao da lei Orçamentaria de 2.024. deverao ser 
realizadas de moda a evidenciar a transparência da gestao fiscal e o equilíbrio das contas públicas. observando-se o 
princípio da publicidade e permitindo-se o amp lo acesso da comunidade a todas as informaçl'les re lat ivas a cada uma 
dessas etapas. 
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Art. 8° - A lei Orçamentária Anual podera incluir a programação constante de propostas do Plano Plurianual 
2.022/2025. que tenha sido objeto de projetos de Leis especifica. 

Art. 9~ - A Lei Orçamentaria para 2 . □ 24 evidenciara as receitas e despesas de cada uma das Unidades Gestoras. 
identificando com cõdigo de destinação dos recursos. especificando aqueles vinculados aos seus fundos e aos 
Orçamentas Fiscais e da Seguridade Sacia i. desdobradas as despesas par funçaa, subfunçao, programa. projeta e 
atividade ou operações especiais e. quanto a sua natu reza. p categoria econômica. grupo de natureza de despesa e 
modalidade de aplicação. sempre tudo em conformidade co rtarias MOG 42/1999. interm inisteríal Nº . 163 /2 0 □ 1 . 

conjunta STN/ SOF N' . 02/2012 e suas •jl&Cas e a balizaçõ 

Art. 1D - As receita, serão llimadll!! es 
observada na período de janeiro a 

1. Os valares orçame 
execução orçamentaria por crité ri 

li. □ s programas e 
estabelecidas nesta Lei. terao pref 

Ili. A Lei Orçamentária 
econômicos decorrentes da açaa go 

IV. A manutençao de ali 
V. □ s recursas ardi ér 

de capita l. depois de a e didas a de 
o custe io administrativa e operacia 

VI. O Municlpio aplicará 
transferências de recursos delef d 
disposto no art. 212 da Constit~ao Í 

de ·DJ 
ns afor a-do d 

os efeitos 

s de expansão: 
gra adas para atender despesas 
da fvida e outras despesas com 

a proveniente de impostos e das 
o ensino, e cumprimento ao 

VII. Fica asseguradas dotações.or.çamentérias próprias para o un o. e anutençao e □ e senvolviment o da 
Educação B!sica e de Valorizaçao dos Profissionais Ilia liu'fçl!Ma,llllfla da lei N. ' 14.276 de 27 de dezembro de 2.021 
que trata do percentual de na mínimo 70% relativo a r.emuner.açao dos profissionais da educação basica em efetivo 
exercício; 

VIII. A aplicação de no mínimo 15% (quinze por cento) em ações e serviços públicos de saúde da Receita 
provenie nte de Impostos e das T ransferencias de Recursos, cumprirá ao disposto na Lei Complementar n11 141, de 13 de 
janei ro de 2 □ 1 2 : 

IX. Constaré da Proposta Orçamentaria o produto das operações de crédito auto rizada pelo Legislativo. 
com destinaçao e vinculação a projeto específico; 

X. Não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as fontes de recursos e observadas às 
metas programi'.lticas setoriais constantes na presente Lei: 

XI. Todas as despesas relativas à Divida Pública Mu nicipal constarão da lei Orçamentária. compreendendo 
juros. amortizaçlles e outros encargos: 

XII. Será estabelecida a Reserva de Contingência. em até 2%. cuja forma de ut ilização e montante. estará 
definida com base na Receita Corrente Líquida, destinada ao atendimento de passivas contingentes e outros riscos e 
eventos fiscais imprevistos. 
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Parégrafo Único: Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser utilizada para 
sua finalidade, o saldo poderá ser uti lizado para am parar a abertura de créditos adicionais por mBia de Decreto do 
Poder Executivo, nos termos do Art. 40 e 41 da lei Federal nº. 4.320/84, sem onerar a margem de suplementação 
orçamentária por decreto a ser autorizada na Lei Orçamentária Anual. relativa ao Exercício de 2.024. 

Art. li - As despesas a conta de Investimentos em Regime de Execução Especial. somente serão permitidas para 
projetos ou atividades novas decorrente de calamidade públic eclarada pelo Mun icípio. na forma do Art. 187. § 3o. da 
Constituição federal. 

Art. 12 - Em cumprimento a 
l □ I. de 04/ 05/2000. fica o Poder Ex 

§ I• Efetuar despesa 
públicas vinculadas à União. ao 
Lei Orçamentária Anual. mediant 

§ 2º Nas rea lizaçDes 
privadas sem fins lucrativos. des 
convenio, ajustes ou congênere, 
e os prazos para prestaçDes de 
Parégrelo Único: As contrapar 
estabelecidas de modo compalív 

ferir recursos a instituições 
rçamentária Anual, mediante 
çDes de cada parte, a forma 

Art. 13 - O □ ,çamento Atiu~I olredecer estrutura organizac,on=a por lei, compreendendo seus 
órgãos, fundos e entidades da 4dminist,"9ooJlireta e Indireta, inclusive Fund ituidas__e mantidas pelo Município. 

§ 19 □ s orçamentos fiscais e.-de seguridade socia l discriminarão e.-despesa por unidade □ rçamentéria. 
detalhada por categoria de programação em seu ITJ!n níl'I, • \Ili! respectivas dotaçDes, especificando a esfera 
orçamentária. a modalidade de aplicação. a fant1u:ie r:ecursos_e..os...gr:upos de despesa conforme a seguir discriminado: 

1. Pessoal e encargos sociais: 
2, Juros e encargos da dívida Interna: 
3. Outras despesas correntes; 
4. Investimentos: 
5. lnversOes financeiras. nelas incluídas quaisquer despesas com constituição ou aumento de capital de 

empresas: 
6. Amortização da div ida. 
§ 211 A categoria de programação de que trata este artigo seré identificada por projetas e atividades. 

tituladas ind ivid ualmente e com indicação sucinta de metas que caracterizam o produto esperado da ação pública. 
§ 3° No Projeto de lei Orçamentária Anual será atribuído a cada Projeto e Atividade, sem prejuízo das 

codificaçDes func io nais programáticas adotadas um código numérico sequencial. 
§ 4º A modalidade de aplicação dos recursos sera expressa através de códigos indicadores com a seguinte 

tipologia. podendo ser alterada para atender a conveniência da execução orçamentária: 

5 
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T ransferências lntragovernamentais a Entidades não integrantes dos Orçamentos Fiscais e da 
Seguridade Social (15): 

li. Transferências à União (20): 
Ili. Transferências a Estados e ao Distrito Federal (30): 
IV. Transferências a Municípios (40): 
V. Transferências a lnstituiçDes Privadas (50): 
VI. Aplicações Diretas - Administração Municip 

Art. 14 - As operaçoes d 
liquidadas até o final do mandato; 

Art. 15 - Nos moldes do ar 
podera conceder. no maximo. até 

Art. 17 - A proposta orçament 
para serem incluídos na proposta Drç 
Parêgrafo Único: Para efeito do dispo 
proposta orçamentaria do Legísl tiva: 

A.320/1884. a lei orçamentária 

ica. serao virtuais as audiências 

1. □ total das despesas io dos vereadores e excluídos 
os gastos com inativos. nao poderâ t,npaau,r. sete por t metõria da re -ita tributaria e das 
transferências constitucionais efetiva -:::"""----------=-- rme Art. 29-A. inciso I da 
Constituição federal (lC. n.' 58/aD~S). 

li. As despesas som ess res deverão observar o disposto 
na Art. 29-A. § I' da Constituição Feaeral (E.C-n• 25/ 

e 
DA DRGANIZAÇ"Ã"O- OS 

Art. 18 - Acompanharão o Projeto de lei Orçamentária Anual: 
1- Demonstrativo das Receitas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social. bem como do conjunto dos 

dois orçamentos. apresentado de forma sintética e agregada. evidenciando déficit ou supe rávit e o total de cada um dos 
orçamentos: 

li - Demonstrativo das Rece itas dos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social: bem como do conjunto dos 
dois orçamentos. segundo as categorias e subcategorias econômicas: 

Ili- Ouadro-Resumo das despesas dos orçamentos fiscais e da seguridade social, bem como do conjunto 
dos do is orçamentas: 

a) Por classificação institucional: 
b) Por função: 
e) Por sub-função: 
d) Por programa; 
e) Por grupo de despesa: 

6 
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1) Por modalidade de aplicação: 
g) Por elemento de despesa 
IV- Demonstrativo dos recursos destinados à Manutenção do Ensino Fundamental, do Ensino Infantil e do 

Desenvolvimento do Ensino; 
V- Demonstrativo dos investimentos consolidados nos 03 (três) orçamentos do Município: 
VI- Demonstrativo da despesa por grupo de desp a e fonte de recursos identificando os valores em cada 

um dos orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, em term I e por órgãos: 
VII- As tabelas explicat ivas qu trata o Art. ciso Ili lat as A. e C. sobre a evo lução da Receita. 

letras O. E e F sobre a evolução da O Ili C111forme e ei 3 64:" 

Art. 19 - O Poder Exec 
prioridades estabelecidas no PI 
incluir programas de operaçDes 

Art. 21 - A lei Orçam rédi por antecipação da receita, 
desde que observado ~ po 

Art. 22 - As des 'ijerar penas as operações 
contratadas e as prapried = = === = é a data do encaminhamento 
da proposta de lei Orçam 

Art. 23 - O Orçamento Fiscal obedecer o5riga oriamen e aos princípios da unidade, universalidade e 
anualidade. 

Art. 24 - O Orçamento Fiscal do Munic ípio abrangerá todas as receitas e despesas do Poder Executivo, seus 
fundos, órgãos e entidades e bem assim do Poder legislativo. 
Perégrefo Único: Serão excluidos do Orçamento Fiscal os Orgãos. fundos e entidades integrantes do Orçamento da 
Seguridade Saciai. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE O ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 25 - O Orçamento da Seguridade Social abrangera as açoes governamentais dos poderes. Orgãos e fundos 
da Administração Oireta, vinculadas a áreas de Saúde, Previdência e Assistência Social e obedecerá ao definido na lei 
dos Fundos de Saúde e Assistência Social e da Le i Orgãnica do Município. 
Parágrafo Ún ico: Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado. majorado ou estendido 
sem a indicação da fonte de custeio total. 
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Art. 26 - Os serviços básicos de saúde e de assistência social serão prestados a quem deles necessitar. 
independentemente de contribuição à seguridade social. e tem por objetivos: 

1 - Proteçao à familia. à maternidade. à infancia. à adolescência e à velhice; 
li - Amparo às crianças e adolescentes carentes: 
Ili - Promoçao da integração ao mercado de trabalho; 
IV - Habilitação e reabilitação das pessoas com defici ia e a promoção de sua integração à vida comunitária: 

Art. 27 - O Regime Prôp 
alterando a Portaria MPS/GM n' 
organização e funcionamento do 
efetivos do Município. em cumpr 
de dezembro de 2003 e da Lei 1 

Art. 28 - O Regime PrOp 
cargo efetivo. o inativo e seus d 
acidente. gravidez. prisão. mort 
por morte. previstos no artigo 4 

Art. 29 - O Regime Pro 
observados critérios que prese 
auferidas e as obrigações do fu 
receitas estimadas e as obr 
previdenciérios do RPP S: 

e as diretrizes gerais para 
úblicos ocupantes de cargos 
a Constitucional n' 41, de 19 

o servidor público titular de 
stento. em casos de doença. 
de aposentadoria e pensão 

vo e de filia,Bo obrigatória, 
ivalência entre as receitas 
presente. entre o fluxo das 

razo. , [Instituem recursos 

1. As cont ibuiçõe s dos iiensionistas: 
li. As receitasl:tecorrent 
111. □ s valores recebidos a titulo._ e compensaç o mance1ra. em raz o o II do art. 2 □ 1 da Constituição 

federal: 
IV. Os valores aportados pelo Municfpiu:·------.. 
V. As demais dotações previstas no orçamento municipal; 
VI. Outros bens. direitos e ativos com fina lidade previdenciária. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇOES RELATIVAS ÀS DESPESAS 00 MUNICÍPIO COM O PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 

Art. 30 - As despesas com pessoal da Administração Direta e Indireta ficam limitadas a 80% (sessenta por 
cento) da Receita Corrente liquida: sendo 54% para o Poder Executivo e 8% para o Poder legislativo, atendendo ao 
disposto no inciso Ili, do Art. 19 e inciso Ili, do Art. 20. da Lei Complementar n• l □ I , de 04 de maio de 2000, bem como ao 
disposto no Art. 182 da Constituição Estadual e na Lei □ rganica do Município. 

§ 111 A verificação dos cumprimentos dos limites estabelecidos nos supramencionados Arts. IS e 2 □ da Lei 
Complementar n• IOl/2DDD, ser! rea lizada ao final de cada semestre. 

§ 2~ Entendem-se coma Receita Corrente líquida para efeitos de limites do presente artigo. a somatório das 
Receitas Correntes da Administração Direta e Indireta. excluídas as Receitas relativas à contribuiçao dos servidores 
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para custeio do sis tema de Previdência e Assistência Social. conforme inciso IV. letra c do art. 2' da l ei Complementar 
n• l □ I . de 04.05.2000. 

§ 3º O limite estabelecido para Despesas de Pessoal. de que trata este artigo. abrange os gastos da 
Administraçãa Direta e Indireta, nas seguintes Despesas: 

1- Salários (vencimentos e vantagens fi xas e variáve is); 

li- Obrigaçoes patronais (encargos sociais): 
Ili- Proventos de aposentadorias. reformas e 
IV- Subsídios do Prefeito icrRre ,to: 
V- Subsídios dos Verea 
VI- Outras Despesas de 
§ 4º A concessão de qullf,j 

criação de cargas ou alteração de e 
entidades da Administração Direta. ~ule 
suficiente pera atender as projeções de de até o 

§ 5' O pagamento de precatóri · 
Constitucional n' 62. de 09 de dezembro de ~009 e 

dos indices inflacionários. a 
. a qualquer título, pelo órgão ou 
uver prévia dotação orçamentária 

cerao ao li mite do caput deste artigo. 
ceitas e regras capituladas na Emenda 

Art. 31 - Fica autorizad 
utilidade pública: a pessoas fisic 
social. 

dente. 

§ fV ecuti o, dos 1,lanos de Aplicação 
apresentados pelas entidades be r 

§ 29 Os prezas para =~~=== xecutivo, de endend □ da Plano de 
Aplicação. não podendo ultrg as 

§ 3u fica vedada ti e starem contas das recursos 
recebidos. assim como as que não ci pal. 

DAS DESPESAS DO MUNICIPID COM O REPASSE PARA A CÃMARA 

Art. 32 - A liberação de recursos correspondentes às datações orçamentárias destinadas às despesas da 
Poder legisla tivo Municipal ocorrerá conforme o disposto no Art. 29 da Constituição Federa l e na Emenda Constitucional 
no 58 de 23 de dezemb ro de 2009. 
Parágrafo Único: O Poder Executivo repassará ao Poder legislativo. até o dia 20 (vinte) de cada mês. 7% (sete por 
cento) de sua receit a. relativa ao somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 511 do art. 153 e 
nos arts. 158 e 159. da Constituição Federal. efetivamente realizada no exercício anterior. excluindo-se os valores de 
convênios, alienações de bens, fundos especiais e operações de crédito, desde que aprovado por le i especifica tornando 
este poder inde pendente. 

Art. 33 - A Camare Municipal encaminhará as seus balancetes. balanços e demonstrativos do exercício 
financeiro de 2024 aa õrgaa de contabilidade do Município até 20 dias apõs a mês de competência, tempo hábil para fins 
de incorporaçao mês e mês e ao Balanço Geral do Município. e quem compete proceder à consolidaçao dos resultados. 
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conforme determinado na Lei Federal n• 4.320/64. art. 11 □ . parágrafo único, e nos termos do art. 2' e do art. 74. 
parágrafo 2'. da IN TCE N' 006/2022 e resoluções subsequentes. 

Art. 34 - O Poder Executivo fica autorizado a descontar na parcela de repasse mensal do duodécimo ao Poder 
Legislativo. os débitos previdenciérios devidamente comprovados que não foram paga pelo Legislativo até o seu 
vencimento e debitados na cota do Fundo de Participação do Município afim de não onerar os cofres do poder executivo. 

contemplara medidas de aperfeiço 
tributária e consequentemente aumen 

necessidade ou co nveniência ad 
1- Adequação das a 
li - Priorização das 
Ili- Aplicaçao da just 
IV- Atualizaçao das t 

V- Reformulaçao do ,_lflbintq,~l,I_E ■ li: •.,,. ~.irlil!illtii nic ipais. 

Art. 37 - O Poder Execu s Projetos de le is que trata 
respectivamente o PlanollhtMen Munic1pal. que apreciara até 
a última Sessão Legislativa do se 
Parágrafo Único: Uma vez que ninguém pode se e~USII" d1 c•"-" • i alegando que não a conhece, a nao devolução 
dos projetos de lei de que trata este artigo nos pr.azos r.egulementer.es sera considerada como aquiescência do Poder 
Legislativo aos referidos projetos. ficando o Poder Executivo autorizado a efetuar a sanção. promulgação e publicação. 
como requisito indispensável a sua validade e a obrigatoriedade da observancia dos seus preceitos. como estabelecido 
no§ 7' do Art. 66 da Constituição Federal. 

Art. 38 - A lei Orçamentária será sancionada até 31 de dezembro de 2.023. acompanhada do Iluadro de 
□ ,ta lh amento de Despesa - IJ.0.0 .. especificando por õrgão. os projetos e atividades. os elementos de despesas e 
respectivos desdobramentos com valores devidamente atualizados. 

§ 111 As alteraçnes decorrentes da abertu ra de créditos adicionais integrarao os lluadros de Oetelhamento 
de Despeses, observados as limites fixados na Lei Orçamentária. 

1. Os Projetos de l ei Orçamentários Anuais e de Créditos Adicionais, bem como suas propostas de 
modificaçOes referidas na Lei Organica do Município. serão apresentadas com a forma e o detalhamento de despesa 
estabelecida nesta Lei. 

PIIERlltaA HOJl(IW. DE SNf10 MrOIIO DOS HIIMiRES . ~-.. - -CIIPJ - 01.61UCB/0001 - 07 
ROA LOIS ~OMES VILAIIIJVA,, 55 - CENIIIO - CEP1 64A--.OOO 

li. Os Decretos de Abertura de Créditos Suplementares autorizados na lei Orçamentária Anual serão 
aco mpanhados, na sua publicação, da especificação das datações neles contidos e das fontes de recursos que os 
atenderão. 

§ 2 11 Fica autorizada a transposição. a remanejamento ou a transferência de recursas de uma categoria de 
programação para outra. de uma fonte de recursa para outra ou de um órgão para outro, sem interferir na limite do 
percentual de suplementação das créditos adicionais a serem estabelecidos na lei orçamentéri a. com prévia 
autorização legislativa. 

Art. 39 - O orçamento d 
categoria de programaçao e natu 
presente lei. 

Art. 40 - Fica o Poder executi 

Art. 41 - Serão considera 
eventual atraso na pagamento de 
pagamento de despesas imprescin 
administraçao municipal. 

Art. 42 - Efetuar com estrita 
limites de aplicação de recursas de 
maio de 2000 - lei de Respansa6il · 

créscimos decorrentes de 
ssidade de priorização do 
xecução dos projetos da 

Art. 43 - Ao 1final e ca refe"tura. as retenções do 
Imposto de Renda. Imposto so re ic fies financeiras. entre outros valores 
não ut ilizados. 

Art. 44 - Em cumprimento ao dispos! rtigo 4' da lei de Responsabilidade Fiscal -
lRF n• l □ I . de 04/05/2000. a alocação dos recursos da lei Orçamentária será feita de forma a propiciar o controle de 
custos das açoes e a avaliaçao dos resultados dos programas do Governo Municipal. 
Parágrafo Único: A avaliação dos resultados obtidos em cada Úrgão. dos programas financiados com recursos 
Orçamentários que integram a execução do Orçament o. conforme dispo, o Art. 4'. 1. alínea "e" da l RF. deverá ser 
procedida pelo Poder Executivo em cada bimestre. ficando o Controle Interno do município responsável pela apreciação 
dos relatórios, adotando as medidas para o cumprimento das metas fiscais , que acompanhará a evolução dos resultados 
primário e nominal. durante o Exercíc io Financeiro de 2.024. 

Art. 45 - Fica o Poder Executivo e o Poder legislativo autorizados a real izar concurso público para 
preenchimento de vagas e cargo no âmbito da admin istração municipal. desde que não venham a ultrapassar o limite 
prudencial dos gas tos com pessoal. elencados no Art. 31 da presente lei. 
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Art. 46 - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública 
municipal. incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente. orientará a elaboração da lei 
Orçamentaria Anual. disporá sobre as alterações na legislação tributaria e estabelecerá a po lítica de aplicação das 
agências financeiras e oficiais de fomento. 

Art. 47 - O Governo Municipal prestará assistência social individual ou coletivamente à pessoa ou grupo saciai 
que se encontre em situação de risco. abaixo da linha de pobr . ou em condições de vulnerabil idade. 
Parágrafo Único: Para as finalidad abaixo da linha de pobreza o 
indivfduo ou a família que não poss ra satisfazer as necessidades 
básicas mínimas de subsistência. 

Art. 48 - A assistência so 
provisOes suplementares e provi 
situações de vulnerabilidade temp 

1. Cesta de alimento 
li. Restaurantes ou ho 
Ili. Aluguel de veículos. p 
IV. Aquisiçao de medica 

meios us ua is de atendimento; 
V. Contas de água e luz e ser. privada daqueles serviços; 
VI. Emissao de docu\"ent 
VII. Indenização de despe inh de pobf,!za que. em trânsito 

por outras cidades. ve nh am..a faze r --~- Be medicamentos. compra de 
passagens, pagamento de aliment,ç 

VIII. Despesas com a.. on fsicas carentes. de pequenos 
va lores. como ajuda ou apoio financeiro e su sí ia ou comp ementação na aquisição e ens. não classificáveis explicita 
ou implicitamente nas despesas acima. 

IX. Outras despesas que. mesmo não esta Lei. sejam compatíveis com o estado de 
carência da pessoa ou grupo que dela esteja a necessitar. 
Parágrafo Único: Para atender a final idade do disposto no caput deste artigo, fica o Poder Executivo obrigado a enviar 
para a Cãmara Municipal a relação dos benefic iados pelo respectivo artigo. 

Art. 49 - Caso seja necessário o Poder Executivo adotará à limitação de empenha das dotações orçamentárias 
e da movimentaçao financeira. em conformidade com alínea "b" inciso I do Art. 4' da lRF n• IO I. de 04/ 05/2000. para 
atingir as metas fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais desta Lei orçamentária. será feita de forma proporcional 
ao montante dos recursos alocados para a atendimento de "outras despesas correntes inversOes financeiras" de cada 
poder, aos trinta dias subsequentes. 

Art. 50 - Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2.024 nao seja aprovado e sancionado até 31 de dezembro de 
2.023. a programação de le constante pode rá ser executado até a edição da respectiva lei orçamentária na forma 
originalmente encaminhada a Camara Le gis lativa, excetuados os investimentos em novos projetas custeadas 
exclusivamente com recursas ordinérios do Tesouro Municipal. 
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Art. 51 ~ Revogadas as disposições em contrário. esta lei entrará em vigor na data de sua publ icação. 
produzindo seus efeitos a partir de 1~ (primeiro) de janeiro de 2. □ 24. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Santo Antonio dos Milagres (PI), em □ 5 de julho de 2 . □ 23 . 

PAULO CAZIM IRO 
DE 
SIL 
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ANEX □ 1 - METAS E PRl □ RIDADES 

A LEI COMPLEMENTAR N' IOI. OE 04 OE MAIO OE 2000. ESTABELECE. EM SEU ARTIGO 4'. □ UE INTEGRARÁ Á LEI N' 219/2.023 
□ UE TRATA DAS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS-LO □ . O ANEXO OE METAS FISCAIS. E EM CUMPRIMENTO A ESSA DETERMINAÇÃO LEGAL. 
O REFERIO □ ANEXO INCLUI OS SEGUINTES DEMONSTRATIVOS: 

DESCRIÇÕES □ AS AÇÕES E METAS GOVERNAMENTAIS 
UNIIAIIE EXECUTDRA: OI.OI.DO - CÃMARA MUNICIPAL OE SANTO ANTONIO 00S MILAGRES 

AÇÕES: ... AMPLIAÇÃO E RESTAURA 
CONTRIBUIÇÃO A ENTIO 
MANUTENÇÃO DA CÂMARA 

AÇOES: -
ENCARGOS COM ASSESSORIA -"•--•--ri 

.a. AQUISIÇÃO OE VEICULO PARA 
4 MANUTENÇÃO 00 GABINETE O 
.a. CONTRIBUIÇÃO A EN 1 1 □ AOES 

.a. ENCARGOS COM ASSESS!ltll. 

OBJETIVO: GESTÃO OE RECURSOS HUMANOS. MANTER O PATRIMONIO PÚBLICO E ATRIBUIÇOES LEGALMENTE PREVISTAS. E BEM 
COMO MANTER A FINANÇAS CONTROLADAS. 
AÇ ES: 

IOENIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E SENTENÇAS JUDICIAIS 
ENCARGOS COM O PASEP 

.a. MANUTENÇÃO E ENCARGOS □ A SECRETARIA ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS CONTÁBEIS 
MANUTENÇÃO 00 DEPARTAMENTO OE TRIBUTOS 

,r.l. ENCARGOS COM OS SERVIÇOS BANCÁRIOS E FINANCEIROS 
ENCARGOS COM A OIVIOA INTERNA 

.a. RESERVA OE CONTING[NCIA 
AQUISIÇÃO OE VEICULO 
l □ EN I ZAÇÃ O E DE SAPROPRIAÇÃO OE BENS IMÚVEIS 
ENCARGOS COM A SEGURANCA PÚBLICA/DELEGACIA MUNICIPAL 

"- MANUTENÇÃO □ A CONTROLAOORIA GERAL 00 MUNICIPIO 
MANUTENÇÃO ao CONSORCIO INTERMUNICIPAL 
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TREINAMENTO E CAPACITAÇ O OE PESSOAL 
ADMINISTRAÇÃO OA JUNTA OE SERVICO MILITAR 

4 ENCARGOS COM A AGESPISA 
MANUTENÇÃO aos SERVIÇOS OE TELECOMUNICAÇOES 

... MANUTENÇÃO aos SERVIÇOS OE RADIODIFUSÃO 
,r.l. MANUTENÇÃO OE SERVIÇOS POSTAIS 
.a. ENCARGOS COM A ELETROBRÁS 
... ENCARGOS COM o CO NCUR iiPOeuc □ 
,a. ENCARGOS COM AS PRE Clis 

OBJETIVO: MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇÃO PÚBLICA OE □ U ALI O AOE NO AMBITO OA REDE MUNICIPAL OE ENSINO E BEM 
COMO MELHORAR AS ESTRUTURAS FISICAS NA ÁREA DA EDUCAÇÃO 
AÇÕES: 

ADMINISTRAÇÃO E ENCARGOS DA 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃ 

.a. A □ UISIÇÃO OE E □ U I PAMENTOS IIA RI 
A □ UISIÇÃO OE VEICULO 
PROGRAMA DINHEIRO DIRETO NA-J'SC OE 
ENCARGOS'COM A □ U □ TA"SM.481 □ EDUCA ÃO 

4 A □ UISIÇÃO O~ ~ERENDA ESCOLAR - PNA 
ENCARGOS COM O TR~SPO TE- COtAR-----~===.,__
MANUTENÇÃD DO l'J!. □ Gii\~UlFA B ETIZAÇÃO SOLIDÁRIA 
ENCARGOS COM BOLSA DE ESTUDOS. MATERIAIS ESCOLARES. RESl □ fNCIA 

4 ENCARGOS COM O ENSINO MfDID 
,r.l. CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO 00-CRlCH~S 

MANUTENÇÃO ao ENSINO PRt-ESCOLAR 
MANUTENÇÃO DE CRECHE 00 MUNICIPIO 

,r.l. PROGRAMA NACIONAL OE ALIMENTAÇÃO EM CRECHE - PNAC 
.a. CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO DE PESSOAL 

ENCARGOS COM A EDUCAÇÃO ESPECIAL 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA 

,r.l. AQUISIÇÃO DE ACERVO PARA A BIBLIOTECA PÚBLICA 
4 MANUTENÇÃO DA BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL 
,r.l. AQUISIÇÃO DE BENS IMÚVEIS 

1 UNIIADE EXECUTDRA: 02.03.02 - FUNOEB - FUNDO □ A EDUCAÇÃO IIÃSICA 
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OBJETIVO: MANTER E DESENVOLVER UMA EDUCAÇ O PUBLICA OE OUALIOAOE NO AMBITO □ A REDE MUNICIPAL OE ENSINO E BEM 
COMO MELHORAR AS ESTRUTURAS FfSICAS NA ÃREA DA EDUCAÇÃO 
AÇOES: ... 

AÇOES: 

MANUTENÇÃO E ENCARGOS 00 ENSINO OE JOVENS E AOULTOS-FUNOEB 70% 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS ao EN SINO OE JOVENS E AOULTOS-FUNOEB 30% 
AQUISIÇÃO OE VEICULO 
CONSTRUÇÃO/AMPLIA 
INVESTIMENTOS NA ÃR 
MANUTENÇÃO E ENCAR 
MANUTENÇÃO E ENCAR 
TREINAMENTO E QUALI 
ENCARGOS COM O TRA 
MANUTENÇÃO E ENCAR 
MANUTENÇÃO E ENCAR 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS 
MANUTENÇÃO E ENCARGOS 
MANUTENÇÃO 00 ENSINO 1 

MANUTENÇÃO 00 ENSINO 1 

MANUTEN&Afl E ENC RGO • 
MANUTENÇÃO E-ENCARGO 

✓ ADMINISTRAÇÃO E ENCARGOS □ A SECRETtRIWIUWIC 
✓ INCENTIVO A CRIAÇÃO OE CAPRINOS. SUINOS l>IIOVINO 
✓ APOIO A PROOUÇÃO AGRICOLA 
✓ PROGRAMA □ E DISTRIBUIÇÃO OE SEMENTES E MUDAS 
✓ CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE MER CADOS PÚBLICOS 
✓ CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO OE MATADOUROS PÚBLICOS 
✓ MANUTENÇÃO DOS MATADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAL 
✓ MANUTENÇÃO OE MERCADOS E FEIRAS 
✓ APOIO AO PROGRAMA OE API CULTURA 

UNIIAIIE EXECUTDRA: 02.05.00 - SECRETARIA MUNICIPAL OE OBRAS E URBANISMO 
OBJETIVO: MANTER E BEM COMO REALIZAR AS OBRAS QUE SE FAZEM NECESSÃRIO PARA A MELHORIA □ A llUALIOAOE OE VIOA □ A 
POPULAÇÃO. 
AÇÕES: 
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m--- -PIIEfBlOIA MOIICl'AI. DE 5"ll10 MTOIIO DOS MII..MõRES 
CWJ - 01.611.ASCB/0001-07 

ROA LOIS ,OMES Vll.AIIOVA. '5 - CENnO - CD, 64A--«JO 

ADMINISTRAÇ □ E ENCARGOS □ A SECRETARIA 
IMPLANTAÇÃO D □ PLAN □ DIRET □ R N □ MUNICIPI □ 

4 C □ NSTRUÇÃ □ E RESTAURAÇÃO □ E CALÇAMENTO E MEl □ -FI □ 

PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA □ E VIAS PÚBLICAS 
4 ABERTURA DE RUAS E AVENIDAS 

C □ NSTRUÇÃ □ IRESTAURAÇÃ □ E AMPLIAÇÃO □ E l □ GR □ U R □ S PÚBLICOS MUNICIPAIS 
4 AOUISIÇÃ □ E DESAPR □ PRIAÇÃ □ DE BENS IMÚVEIS 

REFORMAR E AMPLIAR SED F ITURA MUNI CI 
URBANIZAÇÃO DE VIAS E ~ OU 
AOUISIÇÃ □ OE EQUIPA . IRÁ •'<;l'"ll!'Lll~Pt''ll'TJl1 

4 MANUTENÇÃO D □ S SERVIC 
C □ NSTRUÇÃ □ IAMPLIAÇÃ 

MANUTENÇÃO D □ CEMITÉRIO 
CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E RES~~,_,,._ 

4 MANUTENÇÃO E C □ NSERVAÇÃ □ O P AÇ 
4 C □ NSTR U ÇÃ □ E RESTAURAÇÃO OE CASAS 

MANUTENÇÃO OE P □ ÇDS. CHAF~ M~pm.,;!'t,. 
CONSTRUÇÃO E RES AURAÇÃO □ ~ CAIXAS 

4 C □ NSTR U I! □ IA MPL\AÇÃg E RE AU □□ SISTEMA □ E AB l.fflNTO D'AGUA 
C □ NSTR U ÇÃli E RESTAURAÇfo11E IIÓIIUl,llila'>!N IT i\ll l □ S J.'! D 

4 C □ NSTR U ÇÃ □ /INSTAl:ÃÇÃCJ.E RESIAURA Ã □ DtLAffllft'ER'lri:DMUNITÃRIA 
C □ NSTR U ÇÃ □ E RESTAlll.ll;,Ãli □ E UNIDADES ANJflRI 

4 CDNSTRUÇÃ □ E MPLIAÇÃá!JrAfERRD SANITÃRl □ I 
C □ NSTR U ÇÃ □ DE GALERIAS E CANAIS DE DR ENAGEM 

4 IMPLANTAÇÃO □ A REDE DE ESG □ TAMENTo'sA~At □ 
IMPLANTAÇÃO o □ SISTEMA □ E TRATAMENTO □ [RESl □ umrsO[ l □□ S 

PERFURAÇÃO OE P □ Ç □ S CACIMB0ES E TUBULARES 
4 C □ NSTR U ÇÃ □ /AMPLIAÇÃ □ E RESTAURAÇÃO DE AÇUDES E BARRAGENS 
"" MANUTENÇÃO o □ s SERVIÇOS OE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

IMPLANTAÇÃO E AMPLIAÇÃO OA ELETRIFICAÇÃO URBANA E RURAL 
C □ NSTR U ÇÃ □ DE ESTRADAS VICINAIS E R □□□ V IA S 

C □ NSTR U ÇÃ □ /A M PLIAÇÃ □ E RESTAURAÇÃO □ E PONTES E BUEIROS 
4 C □ NSTRUÇÃ □ DE PASSAGEM M □ LHA □ A 

MANUTENÇÃO □ □ S SERVIÇOS □ E TRANSPORTES 
MANUTENÇÃO E C □ NSERVAÇÃ □ □ E ESTRADAS VICINAIS E R □□□ VIAS 

! UNIIAIIE EXECIITDRA: □ 2 . □ 6 . □ I - SECRETARIA MUNICIPAL □ E SAÚDE 
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m--- • PIIEfBlOIA MOIICl'AI. DE 5"ll10 MTOIIO DOS HII..MõRES 
CIWJ - 01.611.ASCB/0001-07 

ROA LOIS ,OMES Vll.AIIOVA. '5 - CENnO - CD, 64A--«JO 

OBJETIVO: MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES OE SAUOE NO MUNIC PIO. PROC U RAN O □ DIMINUIR A M □ RTALIOAOE E □ 

AUMENTAR O TE MPO OE VIDA □ A POPULAÇÃO. 
AÇOES: 

MANUTENÇÃO E ENCARGOS C □ M A SECRETARIA MUNICIPAL 

UNIIAIIE EXECIITDRA: □ 2. □ 6. □ 2 - FUN □□ MUNICIPAL □ E SAÚ □ E - FMS 
OBJETIVO, MANTER E AMPLIAR AS ATIVIDADES OE SAÜ □ E NO MUNICIPI □. P R □ CU RAN □ □ DIMINUIR A M □ RTALl □ A □ E E O 
AUMENTAR O TEMPO OE VIDA □ A POPULAÇÃO. 
AÇOES: .. C □ NSTRUÇÃ □ E AQUISIÇAm! 

MANUTENÇÃO 00 SETOR O IGI 
4 MANUTENÇÃO O □ PR □ G 

,. CONSTRUÇÃO/AMPLIAÇÃO E R ÃO OI 
,. AQUISIÇÃO OE VEICULO/AMBULÃ~ 

AQUISIÇÃ □ /OESAPR □ PRIAÇÃ □ OE H!NS ll'l'f°!aliiiiÕ-"'íl 
4 C □ NSTR U ÇÃ □ /AMPLIAÇÃ □ E RESTAURA 

AQUISIÇÃO OE MATERIAIS PERMANEN E 
MANUTENÇÃO OA FARMilCIA BA .. .. .. MANUTENÇÃO E ENCARGlll: llil F~S 
AQUISIÇÃO OE MATERIAIS E Ml'l!ICA•l'Nll&-
MANUTENÇÃ □ O □ PROORA A':SAÚ9E'OA.EA · 

._ MANUTENÇÃO DO RltRlllft.llE ~ ÜOE BUCAl PSB 
ENCARGOS COM VIGTlÃflCIA..E INm,EÇÃO SANITÁRIA 

4 PROGRAMA NÚCLE □ OE AP □ I □ A SAÜÕE O F1Llt · tJAiF 
,. MANUTENÇÃO O □ PROGRAMA • PAB -F,,,,IX □ <-----• 
4 MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO 00 POSTO DE SAÚDE 

UNIIAIIE EXECIITDRA: □ 2 . □ 7 . □ I - SECRETARIA MUNICIPAL □ E ASSITENCIA SOCIAL 
OBJETIVO: GARANTIR UMA ASS ITENCIA OE MOO □ A CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SOCI AL GERAL DA POPULAÇÃO. 
AÇ ES: 

ENCARGOS C □ M A AOMINISTRAÇÃ □ OA SECRETARIA 
.. MANUTENÇÃO o □ C □ NSELH □ TUTELAR o □ MUNICIPI □ 

4 CONSTRUÇÃO DE PR[OI □ 00 CONSELHO TUTELAR 

UNIIAIIE EXECIITDRA: □ 2. □ 7. □ 2 - FUN □□ MUNICIPAL □ E ASSITENCIA S □ CIAL - FMAS 
OBJETIVO: GARANTIR UMA ASSISTtNCIA DE MODO A CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL GERAL DA POPULAÇÃO. 
AÇOES: 

C □ NSTRUÇÃ □ E AMPLIAÇÃO o □ CENTR □ DE C □ NVIVE N CIA o □ s l □□ S □ S 
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m--- -PIIEfBlOIA MOIICl'AI. DE 5"ll10 MTOIIO DOS MII..MõRES 
CWJ- 01.611.ASCB/0001-07 · 

ROA LOIS ,OMES Vll.AIIOVA. '5 - CENnO - CD, 64A--«JO .,..? 

AÇ ES C □ M □ PROJETO CREAS 
ASSISTENCIA INTEGRAL A CRIANÇA E A □ ADOLESCENTE 

4 PRO JETOS ESPECIAIS NA ÃREA OE ASSISTENCIA SOCIAL 
AOUISIÇÃ □ OE VEICULO PARA □ FMAS 

4 MANUTENÇÃO □ □ PROGRAMA OE A P □ I □ A □ S ID □ S □ S E DEFICIENTES 
4 ADMINISTRAÇÃO D □ FMAS 
4 ENCARGOS E TRANSPORTES OE PESSOAS CARENT 
4 MANUTENÇÃO O □ PR □ GRA IG Ili' 

"" PROGRAMA INDICE □ EG JIES~-.-----~ 
4 MANUTENÇÃO □ □ PR □ G · 

4 MANUTENÇÃO O □ PISO BÃS 
BPC NA ESC □ LA 

AÇOES, 
4 MANUTENÇÃO E ENCARGOS 

MANUTENÇÃO E APDI □ A □ 

GARANTIA. DEFESA E P R □ T 

UNIIAIIE EXECIITDRA: □ 2 . □ 9 . □□ -F 
OBJETIVO: GARANTIR 
AÇOES: 

"" 
UNIIAIIE EXECIITDRA: SECRETARIA MUNICIPAL □ E PLANEJAMENTO 
OBJETIVO, D □ TAR □ M U NICI PI □ □ E UM PLANEJAMEN TO EFICAZ. CAPAZ OE EN FRENTAR AS CRISES C □ M A DIMINUI ÇÃO □ AS 
RECEITAS 
AÇOES: 

"" MANUTENÇÃO □ A SECRETARIA MUNICIPAL □ E PLANEJAMENTO 

UNIIAIIE EXECIITDRA: SECRETARIA MUICIPAL □ E MEi □ AMBIENTE 
OBJETIVO: D □ T AR □ MUNCIP I □ APTO A □ COMBATE DE CRIMES CONTRA □ AMBIENTE 
AÇOES, 

"" MANUTENÇÃO □ A SECRETARIA MUNICIPAL OE MEi □ AMBIENTE 

UNIIAIIE EXECIITDRA: SECRETARIA MUNICIPAL OE ESPORTES 

-t 
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E5TADO DO PIAOÍ .,,...,.,_ 
PREFBTtMA H<JllCW>Al DE SIUnO I\MTOHIO DOS HllAc.RE:5 Jl['tT íli 

CNPJ - Ol.6l2.603/0001 - 07 ~ , 
RCJA LCJIS (ã!JMES VIIAl«JVA, 55 - CENntO - CEP, 64..438-000 ' -;:-, : 

OBJETIVO: GARANTIR AP □ IO AS PRATICAS ESPORTIVAS A SEREM DESENVOLVIDAS N □ MUNICIPIO 
AÇOES: 

.... MANUTENÇÃO OA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 
C □ NSTRUÇÃ □ /AMPLIA Ç ÃO E RESTAURAÇÃO 00 ESTÃ □ IO MUNICIPAL 
AP □ IO AO DESPORTO AMAO □ R 

CONSTRUÇÃO DE CAMPOS OE FUTEBOL E QUADRAS O ESPORTE 
CONSTRUÇÃO E AQUISIÇÃO OE E □ UIPA M ENTO S PA DEMIA AO AR LIVRE 

UNIDADE EXECUTDRA, SECRETARIA MUNICIPAL OE CULTURA 

AÇOES: 
.... 
.... 

MANUTENÇÃO DA SECRETARlli!UNI 1 

AP □ I □ AS ATIVIOAOES CULTUlÍAÍS O 

USA 
DE SOUSA oano 
SILVA:8614 '3 1'47 

PAULO 

1 1 

1 • I 

20 
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B 
o 

m-DOMG ti PIIERIRltA MOIICIW. DE SAIDO MTIIIIO DOS Mll.MillB 
(l9'J - OL'11.ASCD/0001-07 

RCIA UllS ,OMEs VII.ANOV.1'. ,s - CElmlO- CEP, '4.438-GOO ? 

LEI Nº 219 OE 05/07/2.023 QUE TRATA DA LEI OE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERC(CIO FINANCEIRO OE 2.024 
ANEXO li · METAS FISCAIS 

METAS ANUAIS 
2024 

AMF • DEMONSTRATIVO 1 (LRF ART 4° INCISO 1°) 
2024 2025 2026 

ESPECIFICAÇÃO va1or \..Orrente va1or -/o FUõll va1or \..Orrente va,or '"/o .-,u va,or \..Orrente va1or 

R$1 00 

-,o .-,u 
(A) Constante (A/PIB)x100 (B) Constante (B/PIB)x100 (C) Constante (C/PIB)x100 

RECEITA TOTAL 
RECEITAS PRIMARIAS 1 
DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS 1111 
RESULTADO PRIMARIO 11111=11· 111 
RESULTADO NOMINAL 
D VIDA PUBLICA CONSOLIDADA 
DIVIDA c;ONSOLIDADA LIQUIDA 

26.250.000.00 
25.818.565,83 
26.250.000,00 
25.955.186,65 

(136.620,82 
(376.620 82 
284.813,35 

,. 754.823, 15 

23.006.134.97 0,058% 28.218. 750,00 24.731 .595,09 
22.628.015,63 0,057% 27.754.958,27 24.325. 116,80 
23.006.134,97 0058% 28.218.750 00 24.731.595 09 
22.747.753,42 0,057% 27.901 .825,65 24.453.834,92 

(119.737,79 0,000% (146.867,38 (128.718,13 
(330.079 60 -0001% (404.867 38 (354.835 57 
249.617,31 0,001% 306.174,35 268.338,61 

,.414.093,65 u ,006"/o ,.961.404,89 S.595.473,17 

p IR Aninado de forma digital por 

SOUSA NETO E ;~~~~;:~=~~:;~ SOUSA NETO 
AULO CAZIM O DE ) 

SILVA:86148508320 t:. Dados:2023.07.0S 14:32:03-03'00' 

PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PIAGÍ 

0.062% 
0,061% 
0,062% 
0,062% 
0,000% 

-0001% 
0,001% 
u ,007"/o 

PRERIRltA NGIICIW. DE SAll10 MTOIIO DOS NILM"1RES 
(IIPJ - OL61UOJJOOOl-07 

RGA UUS CiiONES VII.ANOVA,, 55 - CENTRO - CEP1 64..438-000 

30.335.156,25 26.586.464,72 
29.836.580, 14 26.149.500,56 
30.335.156 25 26.586.464,72 
29.994.462,57 26.287.872,54 

(157.882,44 (138.371,99 
(435.232 44 (381 .448 23 
329. 137,43 288.464,00 

3.183.54S,5U S.79U.133,66 

LEI Nº 219 DE 05/07/2.023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2 .024 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCICIO ANTERIOR 
2024 

0,001 
0,001 
0,001 
0,001 

(0,000 
(0 000 
0,000 
u,uoo 
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AMF - Demonstrativo li (LRF, a rt. 4°, §2°, inciso 1) R$ 1,00 

(A)Metas Previstas (B)Metas Variação 
ESPECIFICAÇÃO em %PIB Reallzadas em %PIB 

2022 2022 Valor (e)= (b-a) % (e/a) x 100 
RECEITA TOTAL 
RECEITAS PRIMARIAS (1) 

DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS (11) 
RESULTADO PRIMARIO (111)=(1-11) 
RESULTADO NOMINAL 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 

19.566.175,79 0,043 
19.17 4 .852,28 0,042 
19.566.175,79 0,043 
19.298. 771 ,39 0,043 

(123.919,11 /0,000 
(247.838,23 /0,001 
260.882,35 0,001 

2. 754.823, 15 0,006 

PAULO CAZIMIRO DE 
SOUSA NETO E 
SILVA:86148508320 

18.868.394,67 0,042 
18.672.248, 15 0 ,041 
19.867 .593,57 0,044 
19.656.865,67 0,043 

1984.617 ,52 /0 ,002 
11 .180.764 ,04 (0,003 

210.727.90 0,000 
2. 754.823, 15 0,006 

) 
Assinado de forma digital por 
PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO 
E SILVA:86148S08320 
Dados: 2023.07.05 14:32:18 -03'00' 

PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E S ILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

(697.781 ,12 
(502.604, 13 
301.41 7,78 
358.094,28 

1860.698,41 
(932.925,81 

(50.154,45 
. 

mMDDOnftd -PRERl1UIA K~ DE SAN10 Ml'OIIO DOS KIIMillB 
CllPJ - 01.'1l..CSCB/OOOl-07 

ROA UIIS ,ONEs YILMIIJVA, ,s - CENTIIO - CEP, '4A38-GOO ? 

LEI Nº 219 DE 05/07/2.023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITA TOTAL 
R E CEITAS PRIMARIAS fll 
DESPESAS TOTAL 
DESPESAS PRIMARIAS (li) 
RESULTADO PRIMARIO nrn=n-rn 
RESULTADO NOMINAL 
DIVIDA PUBLICA CONSOLIDADA 
DIVIDA CONSOLIDADA LIQUIDA 

ESPECIFICAÇÃO 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCICIOS ANTERIORES 
2024 

2021 
,S.634.453 13 
18.261 .764,06 
18.634.453 13 
18.379.782 27 

(1 18 .01821 
(236.036 42 
248.459,38 

2.754.823,15 

AMF Demonst1'8tlVO Il i (LRF 9n 4º §2º Inciso li) 

VALORES A PREÇOS CORRENTES 
2022 % 2023 % 2024 •to 

19 .566.175 79 50000% 25.000.000 00 27 772% 26.250.000 00 5000% 
19 .174.852,28 5,0000% 24.589.110,31 28,236% 25.818.565,83 5,000% 
19.566.175,79 50000% 25.000.000 00 27 772% 26.250.000,00 5.000% 
19.298.771 39 50000% 24.719.225 38 28087% 25.955.186 65 5000% 

(123.91911 5 0000°/o (130.11507 5000% ( 136.620 82) 5000% 
(247.838 23 50000% (260.230 14 5000% (376.620 82} 44 726% 
260.882,35 5,0000% 273.926,46 5,000% 284.813,35 3,974% 

2. 754.823, 15 0.0000% 2.754.823, 15 0,000% 2.754.823,15 0.000% 

VALORES APRE OS CONSTANTES 
% 

-0,9431/o 
-0.943% 
-0,943% 
-0,943% 
-O 943% 
-0,943% 
-O 943% 
-5,6601/o 

2023 
25.000.000,00 
24.589.110.31 
25.000.000,00 
24.719.225,38 

130.11507 
260.230,14 
273.926 46 

2 .754.823, 15 

% 
21,11 0 o 
21.551% 
21 11 0% 
21,410% 
-0474% 
-0,474% 
-0474% 
-5,213 1/o 

24 .764.150,94 
24.357.1 37.58 
24.764.150,94 
24 .486.025, 14 

128.887 57 
355.302,66 
268.691 84 

2.598.889,76 

PAULO CAZIMIRO DE 
SOUSA NETO E 
SILVA:86148508320 

· Assinado de forma digital por 
PAULO CAZIMIRO DE SOUSA 

EJO E SILVA:86148508320 
Dados: 2023.07.05 14:32:39-03'00' 

PAULO CAZIMIRO DE SOUSA N ETO E SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

r. 
-0,943 o 
-0.943% 
-0,943% 
--0,943% 
-O 943% 
36.534% 
-1911 % 
-5,6601/t> 

2025 
28.218.750 00 
27.754.958,27 
28.218.750 00 
27.901 .825 65 

(146.867 38) 
(404.867 38} 

3 06.174,35 
2.961.434,89 

2025 
24.996.678,18 
24.585.843,09 
24.996.678,18 
24.715.940,87 

130.097 78 
358.638,84 
271 .214 77 

2.623.292,48 

"/o 

7500% 
7,500% 
7.500%, 
7500% 
7500% 
7500% 
7,500% 
7.500% 

-3,566% 
-2,621% 
1,541% 
1,856% 

694,565% 
376,425% 
- 19,225% 

2026 
30.335.156 25 
29.836.580, 14 
30.335.156 25 
29.994.462 57 

(157 .882 44 
(435.232 44 
329.137,43 

3.183.542,50 

2026 
25.230.937,58 
24.816.252,30 
25.230.937 ,58 
24 .947 .569,30 

131 .317 0 1 
361.999,86 
273.756 49 

2.647.876,99 

0,000% 

22 

R$1 00 

.,. 
7500% 
7.500% 
7500% 
7500% 
7500% 
7,500% 
7,500% 
7,500% 

1/, 

0,937 o 
0.937% 
0,937% 
0,937% 
0937% 
0,937% 
0937% 
0,9371/o 

23 
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ESTADODOM(Í 
PREflfflltA NDCPAI. DE SAll10 MTOIIO DOS NII.AQIES 

C11PJ - OL61l.4CBJDOOl-07 
ROA UJIS ,ONES VUNIOVA." - CEIITIIO - CEP: '4.438-CIOO 

LEI Nº 219 DE 05/07/2.023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO 11- METAS FISCAIS 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
2024 

AMF - Demonstrativo IV (LRF. A rt 4°, §2°, inciso Ili 

PATRIMONIO LIQUIDO 2022 % 2021 % 2020 
R$ 1,00 

% 
PATRIMONIO/CAPITAL 1.609.121 ,82 -25,160% 1.609.121 ,82 -43,124% 5.849.479,19 100,000% 
RESERVAS - 0,000% 0,000% - 0,000% 
RESULTADO ACUMULADO (8.004.593,04) 125,160% (5.340.522,98) 143,124% - 0,000% 
TOTAL (6.395.471,22) 100,000% (3. 731.401, 16) 100,000% 5.849.479,19 100,000% 

REGIME PREVIDENCIARIO 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2022 % 2021 % 
PATRIMONIO #DIV/0! - #DIV/0! 
RESERVAS - #DIV/0! - #DIV/0! 
LUCROS OU PREJUIZOS ACUMULADOS - #DIV/0! - #DIV/0! 
TOTAL . 

PAULO CAZIMIRO 
DE SOUSA NETO E 
SILVA : 86148508 ➔} 

#DIV/0! -

Assinado de forma digital por 
PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO 
E SILVA:86148S08320 

_.--Dados: 2023.07.0S 14:33:18 -03'00' 

PAULO CAZIM IRO DE SOUSA NETO E SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADODOPIA<Í 

#DIV/0! 

PREfllRIIA NOIICIW. DE SANIO MTONIO DOS NllMiRES 
(IIPJ - 01.'1ZSBJD001-07 

RCIA LOIS ,UNES YILAIIOVA, ,, - CENnO - CEP1 '4A38--0DO 

2020 % 
- #DIV/0! 
- #DIV/0! 
-
- #DIV/0! 

LEI Nº 219 DE 05/07/2.023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO li - METAS FISCAIS 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
2024 

24 

AMF - Demonstrativo V (LRF, art. 4°, § 2°, inciso 111) R$1,00 

RECEITAS REALIZADAS 
RECEITAS DE CAPITAL -ALIENAÇAO DE ATIVOS (1) 
Alienação de Bens Móveis 
Alienação de Bens Imóveis 

DESPESAS EXECUTADAS 
APLICAÇAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇAO DE ATIVOS (li) 

DESPESAS DE CAPITAL 
Investimentos 
Inversões Financeiras 
Amortização da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDENCIA 
Regime Geral de Previdência Social 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

SALDO FINANCEIRO 

VALOR{III) 

R$ 
R$ 

R$ 
R$ 

R$ 
R$ 
R$ 
R$ 
R$ 

R 

2022 
(A) 

2022 
(D) 

2022 
(g)=(la-lld)+lllh) 

- R$ 
- R$ 

R!!i 

- R$ 
- R$ 

R$ 
- R$ 
- R$ 
- R$ 
- R$ 
- R$ 

R 

PAULO CAZIMIRO Assinado deforma digital por 
PAULO CAZIMIRO DE SOUSA 

DE SOUSA NETO E NETO E SILVA:86148508320 

SI L VA:8614850832ô?o;~i;_: 2º23·º7·º5 14:34:12 
/ 

PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

2021 
(B) 

2021 
(E) 

2021 
(h)=((lb-lle)+lll i) 

- R$ 
- R$ 
- R!!i 

- R$ 
- R$ 
- R$ 
- R$ 
- R$ 
- R$ 
- R$ 
- R$ 

R 

2020 
(C) 

2020 
(F) 

2020 
(i)=(lc-llf) 

-
-
-

-
-
-
-
-
-
-
-

25 
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B 
o 

ESTADO DO PIA(Í 
PkEIBI~ NOIICIW. DE SAN10 MTOIIO DOS Nli.M"iRES 

(NPJ - 01.'1UCB/DOOl-07 
ROA UIIS ~ONES VIIAIIDVA. '5 - CEIITIIO - CEPt 4'A.38---GDO 

LEI Nº 219 DE 05/07/2.023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERC(CIO FINANCEIRO DE 2.024 
ANEXO li • METAS FISCAIS 

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÔPRIO DE PREVID~NCIA DOS SERVIDORES 
2024 

AMF • Demonstrativo VI (LRF, art. 4°, §2", inciso IV, allnea "a") R$1 ,00 
RECEITAS 2020 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORCAMENTARIAS ( 1) 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
( - ) DEDUCOES DA RECEITA 

RECEITAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTARIAS) (li) 
RECEITAS CORRENTES 
RECEITAS DE CAPITAL 
( - ) DEDUt;uES DA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIARIAS (Ili) = (1 + li) 

DESPESAS 2020 
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - EXCETO INTRA-ORÇAMENTARIAS (IV) 
ADMINISTRACAO 
PREVIDÊNCIA 
DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (INTRA ORÇAMENTARIAS) IYJ 
ADMINISTRACAO 
TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIARIAS (VI)• (IV+ V) 

RESULTADO PREVIDENCIARIO (VII)= (Ili - VI) 

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PROPRIO DE PREVIDENCIA DO 2020 
SERVIDOR 

TOTAL DOS APORTES PARA O RPPS 
Plano Financeiro 
Plano Previdenciário 

RESERVA ORCAMENTARIA DO RPPS 
BENS E DIREITOS DO RPPS 

PAULO CAZIMIRO 
DE SOUSA NETO E 
SILVA:86148508320 

Assinado de forma digital por 
PAULO CAZIMIRO DE SOUSA 
NETO E SILVA:86148508320 
Dados: 2023.07.05 14:36:39 
-03'00' 

PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESFADODO PIAG 

-

-

-

-

-
-
-

PREflfflltA NOIIC:PAI. DE SAN10 Ml'OllO DOS MIIAQIES 
CIIPJ - 01.4SW503/000l-07 

2021 2022 
- -

- -

- -
2021 2022 

- -

- -
- -
- -

2021 2022 

26 

ROA LOIS GOMES VIIAIIOVA.,, - cerno - CEP, '4.438-GOO 

LEI Nº 219 DE 05/07/2.023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERC(CIO FINANCEIRO DE 2.024 

ANEXO li - METAS FISCAIS 
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

2024 

AMF • Demonstrativo VII (LRF, art. 4°, §2°, inciso V) 

TRIBUTO MODALIDADE 

Taxa de Fiscalização Anistia 
de Estabelecimentos 

ISSQN Remissão 

ISSQN Isenção 

TOTAL 

SETORES/PROGRAMAS/ RENUNCIA DE RECEITA PREVISTA 
BENEFICIÁRIOS 2023 2024 

NÃO HOUVE 

NÃO HOUVE 

NÃO HOUVE 

R$ . R$ -

PAU LO (AZ IM IRO Assinado de forma digital por 
PAULO CAZIMIRO DE SOUSA 

DE SOUSA NETO E NETOESILVA:86148508320 

SI LVA:86148508320 ~;~;;,= 2º23·º1·º5 14'3658 

PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

2025 

R$ -

R$1 ,00 

COMPENSAÇÃO 

Elevação de alíquota do ISSQN 
em2% 

Elevação de alíquota do ISSQN 
em 2% 

Instituição da Contribuição de 
lluminacão Pública 

27 
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O' Itm,l, Rl,Mf" C., ___ __., 

ESTADO DO PIAGÍ 
PREfll'RltA NOIICPAl DE SAIIIO MITO_, DOS NIIAQIES 

<IIPJ - O1.61Z.AiCD/OOOl -O7 
ROA UllS ~ONEs VII.AMOVA. 55 - CENntO - CEPs "A38 CDO 

LEI Nº 219 DE 05/07/2.023 QUE TRATA DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2.024 

ANEXO li - METAS FISCAIS 
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO 

2024 

AMF - Demonstrativo VIII (LRF, art 4°, 1 2°, inciso V) R$ 1 ,00 

EVENTOS 
Valor Previsto para 

2024 
Aumento Permanente da Receita R$ 275.000,00 

(-)Transferências Constitucionais R$ -
(-)Transferências ao Fundeb R$ 55.000,00 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) R$ 220.000,00 
Redução Permanente de Despesa (li) R$ 13.750,00 
Margem Bruta (111)=(1+11) R$ 233.750,00 
Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV) R$ -

Novas DOCC R$ -
Novas DOCC geradas por PPP R$ -

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V)=(III-IV) R$ 233.750,00 

PAULO CAZIMIRO DE 
SOUSA NETO E 
SILVA:86148508320 

Assinado d e forma digital por 
PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO 
E SILVA:86148508320 
Dados: 2023.07.05 14:37:17 -03'00' 

PAULO CAZIMIRO DE SOUSA NETO E SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

ESTADO DO PIAOÍ 
PREHIIUIA Km.c:.AI. DE SAIIIO AIITOMO DOS KII.MiRES 

CIIPJ - 01-61ZASCB/D001-07 
ROA LGIS GOMES VII.ANOVA,. 55 - CENTRO - CEPs '4.438-000 

ANEXO Ili - RISCOS FISCAIS A LEI Nº 219/2.023 OUE TRATA DA LDD 2.024 
Demonstrativo óe Riscos Fiscais e Proviól!ncias 

(Art. 411, § 311, óa LC nil /OI, óe 04./05./2000} 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF estabeleceu que a Lei de Oiretrizes Orçamentárias deva conter a anexa 
de r iscas fisca is . com a ava liação das passivas contingentes e de outras riscas fiscais capazes de afetar as cantas 
püblicas quando da elaboração da orçamenta anual. 

Riscas fiscais são a passibilida ,la acorrênçia de 

nas receitas püblicas e são classifit>e é dqjs grupos: ·•-'>,= -::«~' 
divida. 

Os riscas orçamentárias re e e 

prevista a menor. diminuição da at iv·d 

dem causar impacta negativa 
decorrentes da gestão da 

Os riscas de gestão da dívid retl>' ■- ....._., . , 

de câmbio e de juras que afetem as □ brigaç 
ração . tais cama variação da taxa 

orr 
(quatrocentas e cinquenta mil reais) para o exerc 

LRF. ART. 4º. § 3º. PORTARIA STN Nº 40 / 

□ de aproximadamente RS 450.000.00 
arme demonstrativa que segue. 
CE-PI 006/2022 R$1.00 

RISCOS FISCAIS RDVIDENCIAS 
DESCRIÇÃO 

CondenaçHes judiciais 
Pagamento de juros da dívida maior 
que o orçado 

partir 
o de despesas 

TOTAL TOTAL 

PAULO CAZIMIRO ~ Assi n a .dodefor ma d ig ita l por 
PAULO CAZIMIRO DE SOUSA 

DE SOUSA NETO E ETO E SILVA:86148508320 

SI LVA:861485087 2O~;':';;.: 2023.o?.os 14 :37:36 

PAULO CAZIMIRD DE SOUSA NETO E SILVA 
PREFEITO MUNICIPAL 

VALOR 

170.000.DD 
280.000. □ D 

450.000.00 

29 

28 
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